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D-01 - PROJETO COLETIVO A CONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA DAS DECISÕES JUDICIAIS. AS GARANTIAS 

JUDICIAIS COMO DIREITOS HUMANOS 

 
 

 
Referências temáticas 

 
1) Normas fundamentais do Processo Civil 

2) Tutelas jurisdicionais: clássicas (declaratória, constitutiva e condenatória) e diferenciadas (tutelas 

provisória, inibitória e específica) 

3) Negócios processuais 

4) Jurisprudência e precedentes no processo civil 

5) Recursos constitucionais: recurso especial e recurso extraordinário 

6) Gerenciamento e gestão processuais e efetividade do processo civil 

7) Preclusão, coisa julgada e ação rescisória 

8) Processo de execução e cumprimento de sentença 

9) Processo coletivo e processo estrutural. 

10) Métodos consensuais de resolução de conflitos 
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DIREITOS HUMANOS E ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: 

FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EFETIVIDADE 
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D-02 - PROJETO COLETIVO ACESSO À JUSTIÇA PELA VIA DIREITOS, SOLUÇÕES CONSENSUAIS DE 

CONFLITOS, JUSTIÇA DIGITAL, PROCESSOS E DIREITOS COLETIVOS 

 
 

Referências temáticas 
 

1) Acesso à Justiça no Brasil para além da concepção liberal: a via dos direitos 

2) Acesso à Justiça pela via Direitos e Tecnologia 

3) Das mediações: entre judicialização e desjudicialização 

4) Solução de conflitos, Adequação de Meios, Desenho de Sistemas de Disputas, ODR’s - Resolução de 

Conflitos “On Line” 

5) PONTO 5. Processos e Direitos Coletivos 

5.1) A Evolução Histórica das Ações Coletivas no Direito Comparado, na Formação do Sistema Integrado 

de Tutela aos Direitos Coletivos Brasileiro e as Principais Discussões dos Novos Projetos de Lei que 

Propõem Alterações na Regulação das Ações Coletivas no Brasil; 

5.2) O Funcionamento do Sistema Integrado de Tutela aos Direitos Coletivos Brasileiro sob o Viés 

Constitucional e à Luz da Teoria do Diálogo das Fontes; 

5.3) Direito Material e Coletivo e a Judicialização de Políticas Públicas no Âmbito do Processo Coletivo 

e Estrutural como Formas de Efetivação da Tutela de Direitos Fundamentais e Sociais; 

5.4) Identificação, Características e Controvérsias quanto à Legitimação Ativa e a Atuação dos 

Legitimados Extraordinários em Defesa dos Direitos das Coletividades e das Minorias Vulneráveis; 

5.5) Aspectos Controvertidos sobre a Competência e as Regras de Prevenção na Sistemática Processual 

Brasileira de Defesa aos Direitos Coletivos Lato Sensu, e os Institutos Processuais da Conexão, 

Continência e Litispendência; 

5.6) Extensão da Coisa Julgada e a Execução das Sentenças Coletivas no Sistema Integrado de Tutela 

das Coletividades no Brasil e seus Fundamentos Frente as Classificações, Legal e Doutrinária, quanto 

as Espécies de Direitos e Litígios Coletivos; 

5.7) A Recomposição do Dano Patrimonial e/ou Moral Coletivo: Possibilidades, Finalidades e 

Controvérsias Enfrentadas pela Doutrina e Prática Processual Coletiva. 

5.8) Novos Paradigmas sobre a Identificação Conceitual e Relacional, a Flexibilidade e Estabilidade das 

Decisões Judiciais e Extrajudiciais nos Processos Coletivos Comuns e nos Estruturais. 
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GALANTER, Marc. Por que ‘quem tem’ sai na frente: especulações sobre os limites da transformação 

no direito. Trad. Ana Carolina Chasin. São Paulo: 2014. 

http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/25816/Por%20que%20%27quem 

%20tem%27%20sai%20na%20frente.pdf?sequence=1&amp;isAllowed=y 
 

GALANTER, Marc. Reading the landscape of Disputes: what we know and don know (and think we 

know) about our allegedly contentious and litigious Society. UCLA Law Review, october 1983, 31. UCLA 

L. Rev.4 
 

YARSHELL, Flávio Luiz; COSTA, Susana Henriques da; FRANCO, Marcelo Veiga (Coord.). Estudos em 

homenagem ao Professor Marc Galanter. 2021. 

 
NUNES, Dierle; LUCON, Paulo Henrique dos Santos; WOLKART, Erik Navarro. Inteligência artificial e 

direito processual: os impactos da virada tecnológica no direito processual. 2. ed. Salvador: Editora 

JusPodivm, 2021. 

 
ORSINI, Adriana Goulart de Sena. Intercondições e formas de solução de conflitos: abordagem e 

tratamento adequado face a centralidade consensual sistêmica a partir da Resolução 

125/CNJ.https://www.academia.edu/49621351/Intercondições_e_formas_de_solução_de_co 

nflitos_abordagem_e_tratamento_adequado_face_a_centralidade_consensual_sistêmica_a_partir_d 

a_Resolução_125_CNJ 

 
ROMÃO, José Eduardo Elias. Justiça Procedimental - a pratica da mediação na teoria discursiva de 

Jürgen Habermas. Brasília: Maggiore, 2005. 

 
SELA, Ayelet. The effect of online technologies on dispute resolution system design: antecedents, 

current trends and future directions. Lewis &amp; Clark Law Review 633 (2017), Bar Ilan University 

Faculty of Law Research Paper No. 18-03. 

https://www.researchgate.net/publication/335125466_THE_EFFECT_OF_ONLINE_TECHNO 

LOGIES_ON_DISPUTE_RESOLUTION_SYSTEM_DESIGN_ANTECEDENTS_CURRENT_TRENDS_AND_FUT 

URE_DIRECTIONS 

 
SOLER, Raul Calvo. Mapeo de Conflictos. Técnica para la exploración de los conflictos. Barcelona: 

Editorial Gedisa S.A, 2014. 

 
PONTO 5. Processos e Direitos Coletivos 

 
CABRAL, Antônio do Passo. Convenções Processuais: teoria geral dos negócios jurídicos processuais. 4º 

ed. (rev., atual. e ampliada) São Paulo: Editora JusPodivm, 2023. 512 p. 

 
CHIUZULI, Danieli et ASPERTI, Maria Cecília de Araújo (Coord.). Acesso à Justiça e a Tutela Coletiva de 

Direitos: análise dos projetos de lei 4.441/20; 4778/20; e 1641/21, que propõem alterações na 
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regulação das ações coletivas no Brasil. (Clínica de Acesso à Justiça da FDV Direito SP.- direitos.fgv.br) 

Dez/21. 85 p. 

 
DIDIER JR., Fredie; ZANETI JR., Hermes; OLIVEIRA, Raphael Alexandria. Elementos para uma Teoria do 

Processo Estrutural Aplicada ao Processo Civil Brasileiro. Revista do Ministério Público do Estado do 

Rio de Janeiro, n. 75, p. 101-136, jan./mar. 2020. 

 
GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; MULLENIX, Linda. Os Processos Coletivos nos Países de 

Civil Law e Common Law: uma análise de direito comparado. 2ª ed. Rev. e Atual. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais. 2011. 464 p. 

 
GIDI, Antônio; TESHEINER, Jose Maria; THIBAU, Tereza Cristina Sorice Baracho Thibau (org.) Processos 

Coletivos: ação civil pública e ações coletivas. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2015. 247 p. 

 
MARQUES, Cláudia Lima et MIRAGEM, Bruno. Diálogo das Fontes: novos estudos sobre a coordenação 

e aplicação das normas no direito brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

 
THIBAU, Tereza Cristina Sorice Baracho Thibau (Coord.); ALVARENGA, Samuel (Org.). Direito e Processo 

Coletivo: diálogos interdisciplinares. Belo Horizonte: Editora Vorto, 2019. 302 p. 

 
VIOLIN, Jordão. Processos Estruturais na Perspectiva Comparada: a experiência Norte- Americana na 

resolução de litígios policêntricos. Salvador: Editora Juspodivm, v. 1, 2023. 304 p. 

 
VITORELLI, Edilson. O Devido Processo Legal Coletivo: dos direitos aos litígios coletivos. 3ª ed. Revista 

e ampliada (Coleção o novo processo civil - Coord. MARINONI L. G.; ARENHART, S. C.; MITIDIERO, D.). 

São Paulo: Thomson Reuters Revista dos Tribunais, 2022. 680 p. 

 
VITORELLI, Edilson; ZANETI JR, Hermes (Coord.). Casebook de Processo Coletivo: Estudos a Partir de 

Casos. Volume 1: Técnicas Extrajudiciais de Tutela Coletiva e Temas Especiais. São Paulo: Almedina, 

2020, 580 p. E, Volume 2: Tutela Jurisdicional Coletiva. São Paulo: Almedina, 2020, 512 p. 
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          D-03 - PROJETO COLETIVO ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA, GOVERNANÇA E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

 
Referências temáticas 

 
1) Transformações do constitucionalismo ocidental: Neoconstitucionalismo: constitucionalismo 

principialista (“noeconstitucionalismo”) e constitucionalismo garantista. 

2) “Do estado de direito ao Estado Constitucional: do direito por regras ao direito por princípios” e o 

papel do Poder Judiciário na teoria constitucional de Gustavo Zagrebelsky. 

3) O Poder Judiciário com agente de transformação social. As cortes constitucionais como espaço de 

promoção dos direitos humanos.   A experiência paradigmática da Corte Constitucional Colombiana: a 

sentença T-025 (2004). 

4) Administração da justiça econômica: fundamentos teórico-constitucionais do controle 

constitucional da compatibilidade das políticas públicas com obrigações jurídicas 

(inconstitucionalidade sistêmica) afetas aos direitos socioeconômicos. 

5) A função política e de governo do Supremo Tribunal Federal: controle constitucional de políticas 

públicas econômicas(?). 

6) O Sistema Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista- Sistema Ninter como instrumento de 

participação dos sindicatos na administração da justiça. O papel de tais instituições nas políticas de 

tratamento adequado dos conflitos laborais instituídas pela Resolução 174/16, do Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho (CSJT). 

7) A cooperação judiciária como estratégia de administração da justiça na organização judiciária 

brasileira: dimensões processual e extraprocessual. (NCPC/2015; Recomendação 38 do CNJ). 

8) Constituição econômica como extensão da constituição política: controle judicial de políticas 

públicas (econômicas) como instrumento de promoção dos direitos fundamentais? 

 
 

Referências bibliográficas 
 

PIETRO SANCHIS, Luis. El constitucionalismo de los derechos: ensayos de filosofía Jurídica. Madrid: 

Trotta, 2013 (5 primeiros capítulos). 

 
ZAGREBELSKY, Gustavo. El Derecho dúctil. Trad. Marina Gascón. 6. ed. Madrid: Editorial Trotta, 2005. 

“Del estado de derecho al estado constitucional” p 21-41; “El derecho por principios” p. 109- 126. 
 

GARAVITO, César Rodrigues. La globalización del estado de derecho – El neoconstitucinalismo, el 

neoliberalismo y la transformación institucional en América Latina. Bogotá: Universidad de los Andes, 

Facultad de Derecho, Centro de Investigaciones Sociojurídicas, Ediciones Uniandes, 2008. 
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GARAVITO, César Rodriguez; FRANCO, Diana Rodriguez. Cortes y cambio social – Cómo la Corte 

Constitucional transformó el desplazamiento forzado en Colombia. Bogotá: Centro de Estudios de 

Derecho, Justicia y Sociedad, Dejusticia, 2010. (Capítulo 1, Las cortes y el cambio social estructural). 

 
OSUNA, Néstor. “Las sentencias estructurales. Tres ejemplos de Colombia” IN BAZAN, Víctor. Justiça 

constitucional y derechos fundamentales – la protección de los derechos sociales. Las sentencias 

estructurales. Bogotá: FUNDACIÓN KONRAD ADENAUER, 2015. pp. 91-116. 

 
PEREIRA, Jane Reis Gonçalves; GONÇALVES, Gabriel Accioly. Inconstitucionalidade sistêmica e 

multidimensional: transformações no diagnóstico das violações à Constituição, in Revista Juris Poiesis 

ano 18, n° 18, jan-dez.2015 ISSN 1516-6635, pp. 130-159. 

 
PUGA, Marilea. El litígio estrutural, IN Revista de Teoría del derecho de la Universidad de Palermo, Año 

I, nº2, noviembre de 2014. 

 
VALLE, Vanice Regina Lírio do. Controle judicial de políticas públicas: sobre os riscos da vitória da 

semântica sobre o normativo, IN Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 14, p. 

387-408, julho/dezembro de 2013. 

 
COMISIÓN INTERNACIONAL DE JURISTAS. Los tribunales y la exigibilidad legal de los derechos 

económicos, sociales y culturales – experiencias comparadas de justiciabilidad. Genebra: CIJ, 2009. 

(Capítulo V – El papel de los tribunales en la determinación de la compatibilidad de las políticas sociales 

con obligaciones jurídicas, pp. 85- 102). 

 
TAVARES, André Ramos. Justiça Constitucional e suas funções, IN Revista de Informação Legislativa, 

Brasília a. 43 n. 171, jul/set/2006, pp. 19-47 

 
VASCONCELOS, Antônio Gomes de. Pressupostos filosóficos e político-constitucionais do sistema 

Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista – teoria e prática da razão dialógica e do pensamento 

complexo na organização do trabalho e na administração da justiça: democracia integral e ética de 

responsabilidade social. São Paulo: LTr, 2014, (Capítulo I). 

 
VASCONCELOS, Antônio Gomes de. O sistema Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista: Do fato 

social ao instituto jurídico: uma transição neoparadigmática do modelo de organização do trabalho e 

da administração da justiça. 1. ed. São Paulo: LTr, 2014. v. 2. (Capítulos 4 e 5 ) 

 
VASCONCELOS, Antônio Gomes de. Modificações Relativas à Extinção do contrato de trabalho 

instituídas pela lei n. 13.467/2917: dispensa individual e coletiva, distrato e direitos rescisórios (Item 

5. O procedimento de jurisdição voluntária para homologação judicial de acordos extrajudiciais), in 

HORTA, Denise Alves; FABIANO, Isabela M. de Alcântara; KOURY, Luiz Ronan Neves; OLIVEIRA, 

Sebastião Geraldo (coords.). Direito do trabalho e processo do trabalho. São Paulo: LTr, 2017, pp. 249- 

260. 
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VASCONCELOS, Antônio Gomes de; JUNIOR, José Eduardo de Resende Chaves. “Cooperação judiciária 

na administração da justiça e no processo do trabalho”, IN SOUZA, COLONAGO, Lorena de Mello 

Rezende. Processo do trabalho atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, pp. 264-302 (Itens 1,2,3). 

 
BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO QUE INSTITUI O SISTEMA 

NACIONAL DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA E SEU f) PROPOSTA DE “REGULAMENTO DO SISTEMA 

NACIONAL DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA”. Disponível 

em:< http://media.wix.com/ugd/e5d4a8_41c4e9bf6a63442653296df518410994.pdf >. 
 

VITAL, Moreira. “Economia e Constituição – para o conceito de constituição econômica” (Cap. V: 

Constituição econômica e constituição política), Boletim de Ciências Econômicas (Suplemento ao 

Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra – Volume XIX, 1976. 

 
BERCOVICI, Gilberto. Constituição econômica e desenvolvimento – leitura a partir da Constituição de 

1988. São Paulo: Malheiro, 2005 (Capítulos 1 e 2). 

 
VALLE, Vanice Regina Lírio do. Controle Judicial de Políticas Públicas: sobre os riscos da vitória da 

semântica sobre o normativo, Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 14, n. 14, p. 

387-408, julho/dezembro de 2013. 
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D-05 - PROJETO COLETIVO PRODUÇÃO DO DIREITO, INTERLEGALIDADE E DISCURSIVIDADE 
 

 
Referências temáticas 

 
1) Modos de resolução de conflitos, juridicidade e diálogo intercultural. 

2) Abordagens etnográficas: produção do direito, direitos humanos e minorias. 

3) Religião, direito e espaço público. 

4) Legística e Avaliação Legislativa: Métodos, desafios e boas práticas. 

5) Linguagem Simples e Decodificação da Linguagem da Lei. 

6) Elaboração Normativa, tecnologia e comunicação. 

7) Formação do direito, opinião pública e mass media: Linguagens, oralidade e escrita em tempos 

interconectados. 

8) O conhecimento do direito e a tradução pelos meios de comunicação. 

9) Legisprudência, Ciência da Legislação, Teoria da Legislação. 
 

 
Referências bibliográficas 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS. Legística: Qualidade Da Lei e Desenvolvimento. Belo 

Horizonte: Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 2009. 

 
ATIENZA, Manuel. Contribución a uma teoria de la Legislación. Civitas: Espanha, 1997. 

 
BASTIT, Michel. Nascimento da Lei Moderna: O pensamento da lei de Santo Tomás a Suarez. Tradução 

de Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão, Martins Fontes: São Paulo, 2010. 

 
BENTHAM, Jeremy. Nomography or the art of inditing laws, 1843. 

 
BLACK, Julia. Procedimentalizando a Regulação: Parte I. In: MATTOS, Paulo Todescan Lessa (Coord.). 

Regulação Econômica e Democracia: O Debate Europeu. São Paulo: Editora 34, 2004. 
 

CANOTILHO, José Gomes. Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, volume LXIII, 

Coimbra, 1987. 

 
CARNEGEM, R. C. van. Juízes, Legisladores e Professores. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

 
CAUPERS, João. Relatório sobre o programa, conteúdo e métodos de uma disciplina de Metódica da 

legislação. In: Legislação, Cadernos de Ciência da Legislação, n. 35, Outubro-Dezembro 2003, pp. 6 – 

58. 
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CHASE, Oscar. Direito, cultura e ritual: sistemas de resolução de conflitos no contexto da cultura 

comparada. Tradução: Sergio Arenhart, Gustavo Osna. Imprenta: São Paulo, Marcial Pons, 2014 (cap. 

1, 2 e 3). 

 
DELLEY, Jean-Daniel; FLÜCKIGER, Alexandre. A Elaboração Racional Do Direito Privado: Da Codificação 

à Legística. Tradução: Paulo Roberto Magalhães. Revisão da tradução: Maria Lina Soares Souza. Cad. 

Esc. Legisl., Belo Horizonte, v. 9, n. 14, p. 35-58, jan./dez. 2007. 

 
GAAKEER, J. The Perplexity of Judges Becomes the Scholar’s Opportunity. German Law Journal. 

2017;18(2):331-362. https://doi.org/10.1017/S2071832200021982 

 

GARCÍA AMADO, Juan Antonio. Razón Práctica y Teoría de la Legislación. Derechos y Libertades: Revista del 

Instituto Bartolomé de las Casas, año 5, n. 9, 2000, pp. 299-318. 

 
GIUMBELLI, Emerson. A Presença do Religioso no Espaço Público: Modalidades no Brasil. Religião & 

Sociedade, v. 28(2), p. 80-101, 2008. 

 
HUNT, Lynn. Inventing human rights. New York e Londres, W.W. Norton et Cie, 2007 (Introdução, cap. 

1, 2, 3 e 4). 

 
LATOUR, Bruno. A fabricação do direito: um estudo de etnologia jurídica. São Paulo: Editora UNESP, 

2019 (Capítulos 4, 5 e 6). 

 
LEVI-FAUR, David; MOR, Guy. Legislation and regulation: three analytical distinctions. The Theory and 

Practice of Legislation, v. 7, n. 3, 2019, pp. 169-178. 

 
LOPES, Mônica Sette. Juristas e jornalistas: impressões e julgamentos. Revista de Informação 

Legislativa. Brasília a. 45 n. 180 out./dez. 2008. Disponível 

em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/176565/000860609.pdf?sequence=3&a 

mp;isAllowed=y 

 
LOPES, Mônica Sette. Direito e Comunicação: uma perspectiva caleidoscópica. São Paulo: Dialética, 

2023. 

 
MADER, Luzius. Avaliação prospectiva e análise do impacto legislativo: tornam as leis melhores? 

Legislação, no 42/43, janeiro-junho 2006, pp. 177 –191. 
 

MADER, Luzius. Legislação e jurisprudência. Cadernos da Escola do Legislativo, Belo Horizonte, v. 9, n. 14, 

2007, pp. 193-206. 

 
MARCILLA CÓRDOBA, Gema. Racionalidad Legislativa: Crisis de la ley y nueva ciência de la legislación. 

Madrid: Centro de Estudios Políticos Constitucionales, 2005. (Capítulos 1, 2 e 3). 
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MONTERO, Paula. Religião, pluralismo e esfera pública no Brasil, Novos Estudos, Cebrap, 74, março 

2006. 

 
MORAND, Charles-Albert. Légistique Formelle et Matérielle. Aix-en-Provence, Presses universitaires 

d’Aix-Marseille, 1999. 
 

NASCIMENTO, Roberta Simões. O argumento da intenção do legislador: anotações teóricas sobre uso 

e significado. Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, DF, v. 58, n. 232, p. 167-193, out./dez. 

2021. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/232/ril_v58_n232_p167.pdf 

 

NASCIMENTO, Roberta Simões. Teoria da legislação e argumentação legislativa: Brasil e Espanha em 

perspectiva comparada. Curitiba: Alteridade, 2019. 

 
NICÁCIO, Camila S. Direito, mediação e emergência normativa. 1. ed. São Paulo: Dialética, 2023. v. 1. 

(p. 249-355). 

 
SARDAN, JP. Olivier de. La politique du terrain, Enquête [En ligne], 1 | 1995, mis en ligne le 10 juillet 

2013,      consulté      le      24       mai       2024. URL: http://journals.openedition.org/enquete/263; DOI: 

https://doi.org/10.4000/enquete.26 

 
SOARES, Fabiana de Menezes Soares. Produção do direito e conhecimento da lei à luz da participação 

popular e sob o impacto da tecnologia da informação. Tese de Doutorado. UFMG: Belo Horizonte.2002 

<http://hdl.handle.net/1843/BUBD-96WPB6>. 
 

SOARES, Fabiana de Menezes; HERMONT, Thiago; MAGALHÃES, Paula Gomes de (orgs.). Avaliação 

legislativa no Brasil: efeitos da Emenda Constitucional nº 109, art. 37, § 16. Belo Horizonte: Dialética, 

2023. 248 p. 

 
SOARES, Fabiana de Menezes; KAITEL, Cristiane; PRETE, Eyng Külkamp Esther (Org.), Estudos em 

Legística, Tribo da Ilha, Florianópolis: 2019. 

 
WINTGENS, Luc J. Legisprudence: Practical Reason in Legislation. University of Brussels, Belgium, 2012. 

ZAPATERO, Virgilio. De la jurisprudencia a la legislación. Doxa, n. 15-16, 1994, pp. 769-78. 
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          D-06 - PROJETO COLETIVO JUSTIÇA SOCIOESPACIAL, DIREITO À CIDADE E AO TERRITÓRIO 
 

 
Referências Temáticas 

 
1) Direito à Cidade; 

2) Política Urbana; 

3) Direito à Moradia Adequada; 

4) População em Situação de Rua. 
 

 
Referências Bibliográficas 

 
ACSERALD, Henri. Discursos da sustentabilidade. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, nº 01, 

p. 79-90, mai. 1999. Disponível em: <http://rbeur.anpur.org.br/rbeur/article/view/27>. 

 
ASSUNÇÃO, Clara et al. Observatório de remoções: uma década de avanços e desafios epistêmicos e 

metodológicos. São Paulo: LabCidade FAUUSP, 2024. Disponível em: 
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D-07 - PROJETO COLETIVO NOVAS FRONTEIRAS ENTRE O DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL 
 

 
Referências temáticas 

 
1) Tutela específica e conformação procedimental à tutela das obrigações. Mecanismos de tutela 

diferenciada e novos sistemas de resolução de conflitos. Limites para utilização das medidas coercitivas 

atípicas. 

2) Ato ilícito e responsabilidade civil. Tutela processual do ilícito. Tutela inibitória. 

3) Direito material e prova. Provas típicas e atípicas. Prova emprestada. Presunções, indícios e regras 

da experiência. 

4) Contratualização das relações privadas, soluções consensuais de conflitos. Arbitragem. 

Contratualização do processo. Negócio jurídico processual. 

5) Prescrição e decadência. Interseções entre direito material e direito processual. Prescrição 

intercorrente. 

6) Autonomia privada. Revisão e resolução dos contratos. Mecanismos de tutela processual no 

ambiente contratual. 

7) Litigiosidade repetitiva e mecanismos processuais para seu tratamento adequado. Precedentes. 

IRDR e recursos especiais e extraordinários repetitivos. 

8) Garantias reais. Autotutela executiva. Modelos de execuções extrajudiciais. 

9) Os modelos de desconsideração da personalidade jurídica e o incidente processual de 

desconsideração da personalidade jurídica. Possibilidades e limites. 

10) Tutelas de cognição plena. Tutelas de cognição sumária. Acertamento judicial e coisa julgada. 
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